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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº111/2005
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Emite parecer negando pedido de anulação do Parecer CCE/PI nº 046/2005 e das Resoluções CEE/PI nº 050/2005 e 051/2005 por considerar impróprio o recurso administrativo da diretora do Colégio Águia, Senhora Afra Cordeiro de Araújo.

	Processo nº 616 / 2005

	INTERESSADO: Colégio Águia – Rede Privada
	MUNICIPIO: São Pedro do Piauí

	ASSUNTO: Recurso Administrativo – Revisão do Parecer CCE/PI nº 046/2005 e anulação deste e das Resoluções, CEE/PI nº 050 e 051/2005  que cancelam o funcionamento do Colégio Águia 

	CONSELHEIRA RELATORA: Iveline de Melo Prado 

	Parecer CEE/PI nº 111/ 2005
	APROVADO PELO COLEGIADO EM 24/08/2005


I - INFORMAÇÕES GERAIS 

O presente parecer aprecia recurso administrativo da diretora do Colégio Águia, senhora, Afra Cordeiro de Araújo, onde solicita a revisão e a anulação do Parecer CEE/PI nº 046/2005, que opina sobre o cancelamento da autorização de funcionamento provisório do colégio em referência, concedido pela Resolução CEE/PI nº 001/2001, e em conseqüência deste as Resoluções CEE/PI nº 050 e 051/2005 que cessam os efeitos da autorização de funcionamento dos cursos oferecidos pelo Colégio Águia.

O parecer citado resultou do encaminhamento do Processo nº 289/2005, de 04/05/2005, da Superintendência de Ensino da Secretaria Estadual de Educação e cultura – SEDUC/PI, onde solicita providências deste Conselho de Educação, tendo em vista a gravidade dos fatos relatados pelo Gerente da    6ª Gerência Regional de Educação – 6ª GRE, constatados e registrados pela equipe de inspeção desta gerência, quando inspecionou o Colégio Águia, em São Pedro do Piauí, município sob sua jurisdição.
II - RELATÓRIO E ENTENDIMENTO
A senhora Afra Cordeiro de Araújo ao fazer o relatório dos fatos destaca alguns pontos importantes, onde destacamos os itens 4, 5 e 13, cuja investigação vale a pena solicitar da SEDUC/PI que o faça, pois tratam de atitudes alusivas ao Gerente da 6ª GRE, cuja postura não seria correta e nem condizente ao cargo que ocupa.

Entretanto, destacamos que as irregularidades apontadas no MEMO CGI/E nº 001/2005, de 20/04/ 2005, não são negados pela diretora no Processo nº 616/2005, em análise, quando apresenta documentos que constituíram-se em valorosas peças processuais que confirmam  e comprovam o funcionamento inadequado do colégio. Senão vejamos:
01. Documento  PERFIL DA ESCOLA, Fls 06 a 13

· Traz dados de identificação do colégio e de seus dirigentes;

· Apresenta breve histórico de funcionamento do estabelecimento de ensino; seus cursos, números de alunos, encerramento de atividades ou cursos e funcionamento de cursos autorizados e de outros não autorizados pelo CEE/PI;
· Relaciona os municípios de Regeneração e Mons. Gil com atuação do Colégio Águia, fora de sua sede, ofertando os cursos: Técnicos em Enfermagem e Ensino Médio na modalidade normal (fls. 08 e 09)

2. Quadro Demonstrativo da carga horária e dias letivos dos cursos: Ensino Médio na modalidade normal, Ensino Médio EJA e Técnico em Enfermagem.(fls. 15 a 17)
· Este quadro revela com clareza que: 
a) O Colégio Águia não compre o que determina a LDB/96 no seu art. 24 inciso I, quanto à carga horária mínima anual de 800 horas, distribuídas por um mínimo de 200 dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver.

b)   Os dias e horas trabalhados estão distribuídos mês-a-mês, que conferidos no calendário /2005, confirma o funcionamento desses cursos somente aos sábados e domingos.

c) Os dias letivos, são computados erroneamente pelo turno de funcionamento dos cursos, assim também a carga horária. Como exemplo transcrevo abaixo a previsão do mês de  janeiro/2005. (fls. 15)

MÊS DE JANEIRO/2005




    08 e 09 .............................  04 dias ............................... 20hs




    15 e 16 .............................  04 dias ..............................  20hs




    22 e 23 .............................  04 dias ............................... 20hs 

                                  29 e 30 ..................... ........  04 dias ............................... 20hs



                Total ................................... 16 dias ............................... 80hs

03. Os abaixo – assinados dos alunos e da população estão apresentados de acordo com cada município de atuação do Colégio Águia e constam das folhas 29 a 39 do processo em analise. Estão destacados os municípios de:

· São Pedro do Piauí – Sede do Colégio, fls. 29 a 35;

· Regeneração           - fls. 36 e 37;

· Agricolândia             - Relacionado como filial do Colégio Águia nessa cidade, fls. 38 e 39.
Para esses casos, não houve o cumprimento dos art. 17, 18 e 19 da Resolução CEE/PI nº 054/2003.

Diante dessa realidade, a mim estranha a atitude da diretora do Colégio Águia em solicitar a anulação do Parecer CEE/PI nº 046/2005 e das Resoluções CEE/PI nº 050 e 051/2005, resultantes da fundamentação apresentada por esta conselheira, quando efetivamente ela mesma apresenta, neste novo processo, provas inquestionáveis do funcionamento irregular do seu colégio .

 Além disso, poderemos afirma que a senhora Afra Araújo conhece em detalhes a Resolução CEE/PI nº 054/2003, pois a cita por diversas vezes em seu texto. Deve também ter ciência do que trata o art. 13 desta mesma Resolução. E a meu ver, o Processo nº 289/2005 faz exatamente o que preserve esse artigo.

Vale lembra que a escola foi advertida durante a visita de inspeção ocorrida em 19 de abril do fluente ano, e  que o registro dessa advertência foi feita na ficha Perfil, fl. 08, quando a própria diretora informou que estava providenciando a organização do processo desses novos cursos. Dados esses assinados por ela mesma na folha 13 do processo nº 616/2005 e folha 11 do processo nº 289/2005. 

Alem disso, é também do conhecimento da direção do colégio que a Resolução CEE/PI nº 001/2001, que autorizou, provisoriamente, o  funcionamento dos Cursos: Ensino Fundamental regular de 1ª a 8ª Série; Ensino Fundamenta – EJA de 5ª a 8ª Série  e Ensino Médio na Modalidade – EJA, o fez somente para funcionarem no município de São Pedro do Piauí. Isso é do conhecimento do Colégio Águia. E esses cursos tiveram suas atividades encerradas desde 2003, conforme é informado aos inspetores da 6ª GRE em 19.04. último, cuja peça consta no Processo nº 289/2005 à fls. 05 e no Processo nº 616/2005, fl. 07.

III – MÉRITO
Acredito eu, que nenhum brasileiro desconhece o que assegura a Constituição Federal, garantindo ao cidadão a oportunidade da ampla defesa, tão bem relatado no seu art. 5ª / LV e citado pela diretora. Assim, cabe à Senhora  Afra Cordeiro de Araújo contestar, em novo recurso, 0s fatos denunciados, comprovando o que julgar contrario à realidade e aos seus direitos. Todavia, o que consta até agora neste Conselho atestam documentalmente todas as falhas e erros do colégio, inclusive os documentos apresentados pela própria diretora no Processo nº 616/2005.

O que de fato o Parecer CEE/PI nº 046/2005 efetivou foi o cancelamento dos cursos que não mais funcionavam desde 2005, embora ainda permanecessem autorizados pela Resolução CEE/PI nº 001/2001. E o que faltou por parte da direção do Colégio Águia foi comunicar oficialmente ao Conselho de Educação o enceramento desses cursos e encaminhar a documentação da escola e dos alunos à Gerência de Registro e Vida Escolar – GERVE da SEDUC/PI.

Desse modo, não será a revogação dos documentos que cessaram os efeitos da autorização dos cursos ofertados até 2003, pelo colégio Águia, que solucionará seus problemas. Infelizmente, nenhum dos cursos  ofertados fora da sede por este colégio, têm valor legal, uma vez que não lhes são conferidos atos autorizativos e esses atos são de competência deste Conselho de Educação, que à época devida de nada tomou conhecimento.

Vale destocar que não existe neste Conselho de Educação nenhum processo do colégio Águia  com solicitação do curso a distância e muito menos fora de sua sede. O Processo nº 321/2005, de 17.05.2005, arquivado, trata do Curso Técnico em Enfermagem com oferta para São Pedro do Piauí e não fora de sede.

Considerando a posição adotada por esta relatora no Parecer CEE/Pinº 046/2005, concluo minha posição pelo indeferimento do pleito constante no Processo nº 616/2005, por não apresentar a senhora Afra Cordeiro de Araújo, nenhum  fato e documentos que provem a regularidade do funcionamento do Colégio Águia ao atuar em outros municípios do Estado.

Lamenta a relatora que atitudes como estas continuem acontecendo no Estado do Piauí, ainda mais quando tenho a certeza de que esses comportamentos não acontecem por desconhecimento das leis e das normas, mas talvez pelo descaso com que ainda é vista e tratada a educação, até mesmo por educadores.

IV - VOTO

À vista das comprovações de irregularidades praticadas pelo Colégio Águia, com sede no município de São Pedro do Piauí, esta relatora reafirma, até prova em contrário, que não tem consistência legal a maneira como são ofertados os cursos de Ensino Fundamental na modalidade EJA; Ensino Médio / Pedagógico na modalidade Normal e o Técnico em Enfermagem, cuja responsabilidade é exclusivamente do Colégio Águia. 

Assim sendo, submeto aos meus pares as proposições a seguir: 

1. Que seja negado o pedido de anulação do Parecer CEE/PI nº 046/2005 e das Resoluções CEE/PI nº 050/2005 e 051/2005, por considerar improcedente esta solicitação, por parte da senhora Afra Cordeiro de Araújo;

2. Que considere o ano de 2003 como referência para encerramento das atividades educacionais do Colégio Águia, devendo  sua direção comunicar oficialmente este CEE/PI, procedendo conforme Resolução CEE/PI nº 020/       deste órgão. Com isso, fica-lhe facultada a entrada de novo processo neste Conselho conforme as normas estabelecidas pela Resolução CEE/PI nº 054/2003.

3. Informar, oficialmente ao Colégio em apreço, sobre estas decisões, lembrando-lhe que no momento e pelas circunstâncias, não poderá atuar fora do seu município sede. E quando assim o puder, deverá fazê-lo legalmente e de acordo com normas estabelecidas por este Conselho de Educação.

4. quanto aos alunos do ensino fundamental regular a orientação é a mesma do Parecer 046/2005 que assim se expressa: 

a. a que se matriculem em outro estabelecimento de ensino devidamente autorizado;

b. aos que cursam ensino fundamental e médio EJA que o faça por meio dessa modalidade em escola autorizada ou via exame supletivo;

c. aos alunos do Curso Normal e Técnico em Enfermagem que cancelem suas matrículas.  

5. Como conseqüência dessas irregularidades, em nenhuma hipótese os estudos realizados no Colégio Águia, em quaisquer de seus cursos com funcionamento fora de seu município sede até o ano em curso poderão ser convalidados.

À justiça compete decidir como o colégio ressarcirá os prejuízos materiais e financeiros causados aos alunos e a aplicação de outras penalidades que lhe couber.    

É o parecer, s. m. juízo.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 24 de agosto de 2005.

                                  Consª. Iveline de Melo Prado - Relatora

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o Parecer da relatora.

                                           Consª Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros
                                                               Presidente CEE/PI
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